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§ 4º – Na hipótese prevista no inciso II, o autuado outorgará poderes ao órgão ambiental emissor 

da multa para escolha do projeto a ser contemplado.
§ 5º – O não atendimento por parte do autuado de qualquer das situações previstas neste artigo 

importará no pronto indeferimento do pedido de conversão de multa. 
§ 6º – Para fins de aplicação deste artigo, o órgão ambiental deverá editar Termo de Referência, 

por meio do qual indicará os valores dos serviços ambientais no território do Estado, tendo como base o valor 
médio das propostas de preços a serem obtidas junto ao mercado.

Art. 119 – A decisão sobre o pedido de conversão é discricionária, podendo a autoridade julgadora, 
em decisão motivada, deferir ou não o pedido formulado. 

§ 1º – Em caso de acatamento do pedido de conversão, deverá a autoridade julgadora notificar o 
autuado para que compareça à sede da respectiva unidade administrativa para a assinatura do TCCM.

§ 2º – Caso a conversão não abranja a integralidade do valor consolidado da multa simples, o autu-
ado poderá parcelar o valor remanescente da multa simples atualizada a ser convertida, conforme regulamento 
próprio. 

§ 3º – A conversão prevista no caput deve ser homologada pelo Copam.
Art. 120 –  Havendo decisão favorável ao pedido de conversão de multa, as partes celebrarão 

TCCM, que deverá conter as seguintes cláusulas: 
I – nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes 

legais;
II – prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixa-

das, poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de cinco anos, com possibilidade de prorrogação 
por igual período;

III – indicação do serviço ambiental objeto da conversão, sendo que, para a hipótese do inciso I do 
art. 118, deverá constar a descrição detalhada de seu objeto, do valor do investimento previsto e o cronograma 
físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas a serem atingidas; 

IV – periodicidade e a forma como se dará o acompanhamento do cumprimento das obrigações 
pactuadas; 

V – multa a ser aplicada em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas, que 
não poderá ser inferior ao valor da multa convertida, nem superior ao dobro desse valor; 

VI – obrigação de reparação dos danos decorrentes da infração ambiental, caso existentes; 
VII – foro competente para dirimir litígios entre as partes.
§ 1º – O TCCM terá efeitos nas esferas civil e administrativa.
§ 2º – O descumprimento do TCCM implica:
I – a imediata rescisão do TCCM, com inscrição do débito em Dívida Ativa para cobrança da multa 

resultante do auto de infração em seu valor remanescente, acrescida de juros e correção monetária, não sendo 
descontados os valores empregados para o cumprimento parcial das obrigações assumidas; 

II – na esfera civil, a imediata execução judicial das obrigações assumidas, tendo em vista seu 
caráter de título executivo extrajudicial. 

§ 3º – A assinatura do TCCM tratado neste artigo suspende a exigibilidade da multa convertida. 
§ 4º – A assinatura do TCCM implicará renúncia a recursos, ações, impugnações à execução fiscal, 

com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, tanto judicial como administrativamente. 
§ 5º – Deverá ser dada publicidade aos TCCMs firmados junto ao órgão ambiental no sítio eletrô-

nico da Semad. 
Art. 121 – A conversão da multa não poderá ser concedida novamente a mesma pessoa física ou 

empreendimento durante o período de três anos, contados da data da assinatura do TCCM. 

Seção VII
Do Parcelamento dos Débitos

Art. 122 – Os débitos resultantes de multas aplicadas em decorrência de infração às normas de pro-
teção ao meio ambiente e aos recursos hídricos poderão ser parcelados, a critério da Semad ou de suas entidades 
vinculadas, observado o disposto no Decreto nº 46.668, de 15 de dezembro de 2014.

Seção VIII 
Das Medidas Cautelares e Emergenciais

Art. 123 – O agente credenciado determinará, por meio de auto de fiscalização ou boletim de ocor-
rência, em caso de grave e iminente risco para vidas humanas, para o meio ambiente, recursos hídricos ou para 
os recursos econômicos do Estado, a adoção de medidas cautelares, emergenciais e suspensão ou redução de 
atividades durante o período necessário para a supressão do risco. 

Art. 124 – As medidas cautelares, emergenciais e de suspensão ou redução de atividades de que 
trata o art. 123 serão executadas imediatamente, podendo o interessado apresentar defesa no prazo de até dez 
dias, a qual será submetida ao Subsecretário de Fiscalização Ambiental, ao Superintendente Regional de Meio 
Ambiente, ao Presidente da Feam, ao Diretor-Geral do IEF ou ao Diretor-Geral do Igam, conforme o caso, que 
decidirá a questão no prazo de cinco dias, contados da data de apresentação da defesa.

Art. 125 – O agente credenciado poderá adotar medidas cautelares com o objetivo de evitar alte-
rações em cadastros e sistemas que possam descaracterizar possíveis irregularidades, desde que devidamente 
motivado em planejamento de ação fiscalizatória.

Parágrafo único – As medidas de que trata o caput perdurarão até a finalização da fiscalização, 
desde que não ultrapassem o prazo de quinze dias. 

Seção IX
Das Obrigações e Procedimentos dos Responsáveis por Acidente Ambiental

Art. 126 – Fica a pessoa física ou jurídica responsável por empreendimento que provocar acidente 
com dano ambiental obrigada a:

I – comunicar imediatamente o acidente ao Núcleo de Emergência Ambiental – NEA – da Semad 
ou à PMMG, solicitando registro da data e horário da comunicação, para fins de futura comprovação;

II – adotar, com meios e recursos próprios, as medidas necessárias para o controle das consequ-
ências do acidente, com vistas a minimizar os danos à saúde pública e ao meio ambiente, incluindo as ações de 
contenção, recolhimento, neutralização, tratamento e disposição final dos resíduos gerados no acidente, bem 
como para a recuperação das áreas impactadas, de acordo com as condições e os procedimentos estabelecidos 
ou aprovados pelo órgão ambiental competente;

III – adotar as providências que se fizerem necessárias para prover as comunidades com os servi-
ços básicos, caso os existentes fiquem prejudicados ou suspensos em decorrência do acidente ambiental;

IV – reembolsar ao Estado e às entidades da administração indireta as despesas e os custos decor-
rentes da adoção de medidas emergenciais para o controle da ocorrência e dos efeitos nocivos que possam cau-
sar à população, ao meio ambiente e ao patrimônio do Estado ou de terceiros;

V – indenizar ao Estado e às entidades da administração indireta as despesas com transporte, hos-
pedagem e alimentação relativas ao deslocamento de pessoal necessário para atender à ocorrência, bem como 
outras despesas realizadas em decorrência do acidente.

Parágrafo único – A obrigação prevista no caput independe da indenização das despesas de regula-
rização do empreendimento e da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TFAMG –, instituída pela Lei nº 
14.940, de 29 de dezembro de 2003, bem como do recolhimento do valor correspondente à penalidade de multa 
simples porventura aplicada em decorrência da lavratura de auto de infração, por conta do acidente ambiental.

Seção X
Da Reposição Florestal

Art. 127 – Sujeitar-se-á à Reposição Florestal prevista na Seção II do Capítulo IV da Lei nº 20.922, 
de 2013, todo autuado cuja prática de infração ambiental, capitulada neste decreto, se der mediante a industria-
lização, a comercialização, o beneficiamento, a utilização ou o consumo de matéria prima vegetal oriunda de 
supressão de vegetação nativa ou de florestas de produção vinculadas à Reposição Florestal provenientes do 
Estado.

Parágrafo único – Nas hipóteses do caput, a cobrança de Reposição Florestal será de responsabili-
dade do IEF, após verificada a definitividade das penalidades impostas.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 128 – O Poder Executivo, para a concessão de incentivo e financiamento a projeto de desen-
volvimento econômico ou para a sua implementação, levará em consideração o cumprimento, pelo requerente, 
dos dispositivos constantes na Lei nº 7.772, de 1980, na Lei nº 13.199, de 1999, na Lei nº 14.181, de 2002, na 
Lei nº 20.922, de 2013, na Lei Federal nº 9.605, de 1998, e neste decreto. 

Art. 129 – A concessão de incentivos fiscais ou financeiros ao interessado dependerá de regulariza-
ção ambiental e do cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelos órgãos ambientais.

Art. 130 – O fato de haver implementado ou estar implementando ações voluntárias com vistas à 
recuperação ou à conservação de recursos naturais constitui fatores relevantes a serem considerados pelo Estado 
na concessão de estímulos em forma de financiamento ou incentivo fiscal. 

Parágrafo único – Não poderão ser consideradas ações voluntárias para fins do previsto neste 
artigo: 

I – as ações de recuperação ou de conservação dos recursos naturais implementadas a título de 
compensação ambiental, nos termos da legislação vigente;

II – as ações de recuperação ou de conservação dos recursos naturais implementadas a título de 
medida compensatória ou reparadora de danos causados direta ou indiretamente pelo empreendimento; 

III – as medidas mitigadoras de impactos ambientais inerentes à instalação ou à operação do 
empreendimento;

IV – as ações de recuperação ou conservação dos recursos naturais implementadas nos termos do 
art. 112. 

Art. 131 – As Autorizações Ambientais de Funcionamento – AAF – emitidas serão convertidas em 
LAS, desde que apresentada toda a documentação exigida pelo órgão ambiental licenciador. 

§ 1º – A não apresentação da documentação necessária para a conversão da AAF em LAS não pre-
judicará a validade da AAF emitida;

§ 2º – As AAFs poderão ser emitidas até a efetiva implementação da LAS pelo órgão ambiental.
Art. 132 – Os autos de infração lavrados em decorrência do poder de polícia ambiental poderão 

ser objeto de autocomposição, nos termos da Lei Federal nº 13.140, de 26 de junho de 2015, a critério do órgão 
ambiental e conforme regulamento próprio. 

Art. 133 – No caso de guarda irregular de espécime da fauna silvestre, deve a autoridade com-
petente deixar de aplicar as penalidades previstas neste decreto, quando o agente espontaneamente entregar os 
animais ao órgão ambiental competente. 

Art. 134 – Ficam mantidas as penalidades aplicadas anteriormente à vigência deste decreto, bem 
como seus critérios de correção monetária e incidência de juros.

Art. 135 – O disposto no art. 122 aplica-se a débitos constituídos anteriormente à publicação deste 
decreto.

Art. 136 – O disposto no art. 114 aplica-se aos autos de infração lavrados após a vigência deste 
decreto. 

Art. 137 – As competências para análise e decisão de defesas e recursos de autos de infração lavra-
dos pelos agentes credenciados da Semad estão dispostas no Decreto 47.042, de 6 de setembro de 2016. 

Art. 138 – As competências para análise e decisão de defesas e recursos de autos de infração 
lavrados pelos agentes credenciados do Igam, do IEF e da Feam estão dispostas no Decreto nº 47.343, de 23 de 
janeiro de 2018, no Decreto nº 47.344, de 23 de janeiro de 2018, e no Decreto nº 47.347, de 24 de janeiro de 
2018, respectivamente. 

Art. 139 – O Copam, o CERH-MG, e a Semad, no âmbito das respectivas competências, poderão 
expedir normas suplementares para o cumprimento deste decreto.

Parágrafo único – As normas complementares necessárias ao cumprimento deste decreto edita-
das pelo IEF, pela Feam e pelo Igam deverão ser previamente homologadas pelo Secretário de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Art. 140 – O art. 14 do Decreto nº 47.042, de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 14 – (...)
Parágrafo único – Compete ao Subsecretário de Regularização Ambiental, ressalvadas as compe-

tências do Copam, decidir, em grau de recurso, sobre os processos de licenciamento ambiental e de autorização 
para intervenção ambiental analisados pela Superintendência de Projetos Prioritários.”.

Art. 141 – O § 3º do art. 15 do Decreto nº 47.042, de 2016, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 15 – (...)
§ 3º – Concluída a análise pela Superintendência de Projetos Prioritários, o processo será decidido 

pelo Superintendente de Projetos Prioritários ou pela unidade competente do Copam, quando se tratar de com-
petência deste órgão para decisão.”.

Art. 142 – O inciso IV do parágrafo único do art. 23 do Decreto nº 47.042, de 2016, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 23 – (...)
Parágrafo único – (...)
IV – aplicar as penalidades pela prática de infração à legislação ambiental nos casos em que o ilí-

cito for cometido por empreendimento ou atividade de grande porte e causar dano ou perigo de dano à saúde 
pública, à vida humana, ao bem-estar da população ou aos recursos econômicos do Estado, cujo valor original 
da multa seja superior a 11.036.309,45 Ufemgs;”.

Art. 143 – O inciso I do art. 69 do Decreto nº 47.042, de 2016, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 69 – (...)
I – supressão de cobertura vegetal nativa com ou sem destoca, para uso alternativo do solo, ressal-

vadas as competências do Copam.”.
Art. 144 – O Decreto nº 47.042, de 2016, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:
“Art. 73-A – Excetuado o disposto no art. 73, compete à URC do Copam julgar os recursos inter-

postos em face das decisões proferidas pelo Subsecretário de Fiscalização Ambiental e pelos Superintendentes 
Regionais de Meio Ambiente em processos de autos de infração, nos termos dos incisos I e II do parágrafo único 
do art. 23 e inciso II do parágrafo único do art. 54.”.

Art. 145 – Ficam revogados:
I – o Decreto nº 44.844, de 25 de junho de 2008; 
II – o Decreto nº 46.967, de 10 de março de 2016. 
Art. 146 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 2 de março de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO I
(a que se refere o art. 112 do Decreto nº 47.383, de 2 de março de 2018)
Valores em Ufemg

FAIXAS Porte Inferior Pequeno Médio Grande

Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo

Leve 50,00 150,00 150,00 450,00 450,00 1.350,00 1.350,00 4.050,00

Grave 250,00 750,00 750,00 2.250,00 2.250,00 6.750,00 6.750,00 20,250,00

Gravíssima 1.250,00 3.750,00 3.750,00 11.250,00 11.250,00 33.750,00 33.750,00 101.250,00

Código da infração 101 
Descrição da infração Deixar de atender à convocação para licenciamento ou procedimento corretivo formulada pelo Copam. 
Classificação Grave
Incidência da pena Por ato

Código da infração 102
Descrição da infração Deixar de atender ou descumprir determinação de agente credenciado que não seja objeto de infração 

específica.
Classificação Grave
Incidência da pena Por ato

Código da infração 103 
Descrição da infração Deixar de cadastrar ou de atualizar cadastro no Cadastro Técnico Estadual de Atividades potencialmente 

poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, quando obrigado a este.
Classificação Leve
Incidência da pena Por ato


